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BEM-ESTAR ANIMAL

Unidade inicia atendimento nos bairros

A partir de segunda-fei-
ra (6), a Prefeitura de 
Mogi Mirim inicia uma 

nova etapa no atendimento 
aos pets, com a descentrali-
zação dos serviços clínicos 
veterinários para cães e ga-
tos. Por meio de uma unidade 
móvel, a Secretaria de Bem-
-Estar Animal levará atendi-
mento diretamente aos bair-
ros, ampliando o acesso da 
população aos serviços e 
aproximando o poder público 
dos tutores. O equipamento, 
reestruturado especialmente 
para essa finalidade, foi apre-
sentado pela Secretaria de 
Bem-Estar Animal nesta sex-
ta-feira (3), em cerimônia re-
alizada no Espaço Cidadão. 
Nesta primeira ação, a unida-
de móvel ficará instalada no 
Cras (Centro de Referência de 
Assistência Social) do bairro 

Jardim do Lago, onde atenderá de segunda 
a sexta-feira, das 8h às 16h, e aos sábados, 
das 8h às 11h. A proposta é que, após esse 
período, o atendimento seja levado a outras 
regiões do município, garantindo que mais 

bairros sejam contemplados com o servi-
ço. A unidade contará com um atendente e 
um médico-veterinário, oferecendo consul-
tas clínicas e fornecimento de medicação 
quando necessário.

Academia de Artes
e Em Cena em Mogi

O ParkShopping Mogi Mirim 
receberá a Academia de Artes 
e o Em Cena, espaços destina-
dos as oficinas de música, dan-
ça, teatro e circo e áreas para 
café e pub. A previsão é que as 
atividades sejam iniciadas no 
final do ano, no novo espaço 
de convivência do centro co-
mercial, coordenado pelo Insti-
tuto Metropol. A apresentação 
do projeto ocorreu na Estação 
Educação, em 18 de junho, sob 
a supervisão da Secretaria de 
Desenvolvimento e Inovação.  

OFICINAS
A Academia de Artes vai ofe-
recer cursos de música, dança, 
teatro e coral, somando 420 
vagas, e haverá mais 180 va-
gas, ofertadas pela Metropol, 
de práticas circenses. Na mú-
sica, as vagas serão para coral 
infantil/juvenil, cordas, violão, 
guitarra, contrabaixo, percus-
são, piano e teclado. Na oficina 
de dança haverá ballet baby, 
infantil, juvenil e jazz infantil e 
juvenil. No curso de teatro, as 
aulas contemplarão o público 
infantil e juvenil.

Serviço ao idoso tem 
reconhecimento em SP

Município recebe 
novos veículos

ASSISTÊNCIA SOCIALARTE & CULTURA SAÚDE & PREVENÇÃO

A Secretaria de Assistência Social e o 
Centro Comunitário Badi participaram 
do lançamento da “Coletânea de Práti-
cas Inspiradoras em Envelhecimento”, 
em São Paulo, sob a supervisão da Se-
cretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social e a Universidade Estadual Paulis-
ta (Unesp). O evento ocorreu em 24 de 
junho, e reuniu representantes de vários 
municípios. Na cerimônia, o trabalho de-
senvolvido em Mogi Mirim foi reconhe-
cido como referência na promoção da 
qualidade de vida, do envelhecimento 
digno e da inclusão social. Em destaque 
está o Serviço de Proteção Social Bási-
ca no Domicílio para Pessoas com De-
ficiência e Idosas, resultado de parceria 
entre a Secretaria de Assistência Social 
e o Centro Comunitário Badi. 

 

ATIVIDADE
O serviço atende, atualmente, 126 pes-
soas que apresentam algum grau de de-
pendência através de atendimentos nas 
residências dos usuários, além de ofere-
cer acompanhamento multiprofissional 
e orientações às famílias e aos cuida-
dores, bem como promover o acesso à 
rede socioassistencial e às demais polí-
ticas públicas, a fim de garantir direitos, 
estimular a autonomia e proporcionar 
melhores condições de convivência e 
qualidade de vida às pessoas atendidas. 

Mogi Mirim foi contemplada 
com novos veículos, sendo 
uma ambulância, uma picape 
e um caminhão-pipa. A entre-
ga ocorreu nesta quinta-feira 
(2), no Palácio dos Bandeiran-
tes, em São Paulo. A ambulân-
cia, adaptada para remoção 
de pacientes, está equipada 
com maca retrátil, sistema de 
oxigênio, iluminação em LED, 
mobiliário para apoio ao aten-
dimento e sinalização visual e 
sonora de alta intensidade. A 
iniciativa viabiliza a ampliação 
da frota utilizada no desloca-
mento de pacientes do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) que 
precisam de atendimento em 
outros municípios ou em servi-
ços especializados, como ses-
sões de hemodiálise, quimio-
terapia e radioterapia, além 
de consultas, exames e outros 
procedimentos. A picape ade-
sivada será operada pela De-
fesa Civil e contém aparelhos 
destinados a serviços específi-
cos como a identificação e ma-
peamento de áreas de risco, a 
fim de evitar desastres. 
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 TERMO ADITIVO n° 05/2026
TERMO DE COLABORAÇÃO nº 01/2025

Processo Administrativo nº 1299.000001/2025-85
Modalidade Licitatória: Termo de Colaboração n° 01/2025 – Aditivo n° 
05/2026
Contratante/Convenente: Prefeitura Municipal de Mogi Mirim – 
Secretaria de Saúde
Contratada/Conveniada: APD - ASSOCIAÇÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA DE MOGI MIRIM  
Objeto: Alterar a CLÁUSULA OITAVA – DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO, em razão do reajuste de 21,47% na parcela do recurso 
municipal, bem como da publicação da Portaria GM/MS nº 9.760, de 
26 de dezembro de 2025, que estabelece a destinação de recursos 
financeiros às entidades sem fins lucrativos prestadoras de serviços 
ao Sistema Único de Saúde (SUS). Tem, ainda, por objeto alterar a 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, para 
prorrogar a vigência do instrumento pelo período de 1º de julho de 2026 a 
30 de junho de 2027.
Valor: R$ 868.561,87 
Vigência: 01/07/2026 a 30/06/2027 
Data de assinatura: 01/07/2026

MAURO NUNES JUNIOR
Secretário de Saúde

PORTARIA Nº 243/26

NOMEIA AUTORIDADE SANITÁRIA DE MOGI MIRIM.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E:-

Nomear o servidor CARLOS ANTONIO BORGES como Autoridade 
Sanitária I, para atender o que dispõe o Decreto Municipal nº 3.226, de 23 
de outubro de 1998, e alteração subsequente, bem como o disposto no § 
3º, do art. 96, da Lei Estadual nº 10.083/1998 (Código Sanitário do Estado 
de São Paulo).

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim, 2 de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

PORTARIA Nº 245/26

DESIGNA GESTORES, GESTORES-SUBSTITUTOS, FISCAIS E FISCAIS-
SUBSTITUTOS, PARA FINS QUE ESPECIFICA.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito de Mogi Mirim, Estado de São 
Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais; 

R E S O L V E :-

Art. 1º Designar, conforme disciplinado no Decreto Municipal nº 8.436, de 14 de 
agosto de 2021 e na Instrução Normativa, os servidores abaixo relacionados, 
para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução do seguinte instrumento e 
o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas, referente à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Rural, celebrado entre o Município de Mogi Mirim 
e as seguintes empresas:

CONTRATO nº 2026/000042 - CONSTRUTORA SIMOSO LTDA:

FUNÇÃO NOME POR EXTENSO CPF RE
Gestor do 

Contrato/Ata RENATA DE FARIA ROCHA 163.814.338-
25 1378

Fiscal do 
Contrato

JOSÉ SIDNEY DE OLIVEIRA 
RODRIGUES

 
245.725.288-

65
4339

Gestor-
Substituto

JOSÉ SIDNEY DE OLIVEIRA 
RODRIGUES

 
245.725.288-

65
4339

Fiscal-Substituto RENATA DE FARIA ROCHA 163.814.338-
25 1378

REGISTRO DE PREÇO nº 2025/000109 - LUMA PEÇAS PARA TRATORES 
LTDA ME:

FUNÇÃO NOME POR 
EXTENSO CPF RE

Gestor do 
Contrato/Ata

ALEXANDRE 
VITORINO DE 

MORAES
120.763.968-02 1640

Fiscal do Contrato
ALEXANDRE 
VITORINO DE 

MORAES
120.763.968-02 1640

Gestor-Substituto CLAUDIO DE SOUZA 102.229.188.29 10968

Fiscal-Substituto CLAUDIO DE SOUZA 102.229.188.29 10968

Art. 2º O Gestor-Substituto e o Fiscal-Substituto atuarão, durante a execução do 
contrato ou instrumento congênere, nas ausências e nos impedimentos eventuais 
e regulamentares do Gestor e do Fiscal Titular.

Art. 3º Nos Contratos, ou instrumentos congêneres, considerados de baixa 
complexidade e nas Atas de Registro de Preços, as atribuições do Fiscal serão 
exercidas pelo Gestor.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 
o vencimento do Contrato/Ata ou instrumento congênere. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim, 2 de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

DECRETO Nº 9.913

DISPÕE SOBRE ATO DELEGATÓRIO DE MOVIMENTAÇÃO 
FINANCEIRA DAS CONTAS BANCÁRIAS DE TITULARIDADES DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SOB O CNPJ/MF Nº 
14.209.361.0001.57; FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA, SOB O CNPJ/MF Nº 19.403.927/0001-09; FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, SOB O CNPJ/
MF Nº 07.364.534/0001-46, E FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER, SOB O CNPJ/MF Nº 54.232.288/0001-59.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designada, em caráter de substituição, no período de 06/07/2026 
a 20/07/2026, na função de Secretária Municipal de Assistência Social, a 
servidora CINTIA MARIA ZULIANI CASACA FANTAGUSSI, portadora do 
CPF sob nº 219.732.938.38 e do RG nº 32.035.730, para, em conjunto 
com o Diretor de Administração Financeira, o Sr. EDSON DOMINGOS DE 
ANDRADE, portador do CPF sob nº 060.495.998.23 e do RG nº 13.294.381, 
o desempenho das seguintes atribuições:

I – abrir e encerrar contas de depósito;

II – consultar e emitir saldos, extratos e comprovantes;

III – emitir cheques; 

IV – requisitar talonário de cheques;

V – retirar cheques devolvidos;

VI – endossar, sustar/contraordenar e baixar cheques;

VII – efetuar transferências e pagamentos por meios eletrônicos;

VIII – efetuar resgates e aplicações financeiras;

IX – cadastrar, alterar e desbloquear senhas;

X – liberar arquivos de pagamentos;

XI – solicitar saldos e extratos de investimentos;

XII – assinar instrumentos de convênio e contratos de prestação de serviços 
com o sistema financeiro.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Prefeitura de Mogi Mirim, 1º de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 01/2024
PROCESSO SELETIVO EDITAL Nº. 01/2024 CONVOCAÇÃO DE 
APROVADOS EM PROCESSO SELETIVO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS DO QUADRO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
“08 DE ABRIL” – CON8.
O PRESIDENTE DESTE CONSÓRCIO, com sede administrativa na cidade 
de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, na Rua Dr. José Alves, nº 403 – 
Centro, no uso de suas atribuições legais, que homologou o resultado 
dos aprovados e classificados em processo seletivo, divulgado através 
do edital, o qual foi publicado nesta imprensa no dia 10 de Abril de 2024, 
observando as necessidades dos serviços, o número de vagas existentes 
e a estrita ordem de classificação. CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo 
relacionado(s) a comparecer(em) no endereço mencionado, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar desta convocação, no horário das 09h00 
às 12h00, para entrega dos documentos admissionais (CTPS Original / 
01 foto 3x4 / Cópias: CPF / RG / PIS / Título de Eleitor / Reservista / 
Comprovante de Endereço / Diploma / Histórico Escolar / Certidão de 
Nascimento ou Casamento / CNH / Carteira Funcional / Declaração 
de Bens / Número do Cartão SUS / Certidão de Nascimento e CPF de 
Filhos menores de 14 anos). O candidato convocado para a contratação 
obriga-se a declarar no prazo mencionado acima se aceita ou não assumir 
o cargo para o qual foi selecionado. O candidato que não comparecer 
no prazo acima estabelecido será considerado desistente, conforme 
previsto em Edital.

RELAÇÃO DO(s) CONVOCADO(s) TEMPORÁRIO(s)

1-PARA O CARGO DE: ENFERMEIRO 12X36 - REGIÃO I
CLASSIF.  INSCRIÇÃO.              NOME.	                      RG.

4 25101768 Livia Martins Ferrari 14 XXXXX 75

Mogi Mirim, 03 de julho de 2026.

MARCIO ROBERTO PAVAN
Presidente

PORTARIA Nº 242/26

ALTERA A COMPOSIÇÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO 
ÓBITO MATERNO, INFANTIL E FETAL.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:-

Alterar a composição do COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO ÓBITO 
MATERNO, INFANTIL E FETAL, nomeado pela Portaria nº 514/2025, nas 
seguintes representatividades:

HOSPITAL 22 DE OUTUBRO:

DE 
Titular: Claudia Renata Luis Firmnino

PARA 
Titular: Aline Vitória de Andrade

DE 
Suplente: Julia Helena Balbino

PARA
Suplente: Gislaine Aparecida de Abreu Araújo

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE:

DE
Suplente: Rosa Maria Silva

PARA
Suplente: Roseli Marinho de Souza

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE:

DE 
Titular: Edna Aparecida Pinaffi

PARA 
Titular: Sérgio Dinelan Sanches

DE 
Suplente: Adriana G. Alamino Garcia

PARA
Suplente: Givanilda Maria da Silva Antunes

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE:

DE 
Titular: Viviane Negretto Bandiera

PARA 
Titular: Daniele Tonietti Miguel

DE 
Suplente: Isabella Ferreira Garcia

PARA
Suplente: Juliana Rigo Tarossi

ATENÇÃO SECUNDÁRIA À SAÚDE:

DE 
Suplente: Daniele Tonietti Miguel

PARA
Suplente: Viviane Negretto Bandiera

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim, 1º de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA 
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

ERRATA À PORTARIA Nº 239/26

A Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, por intermédio da Diretoria de 
Expediente e Legislação do Gabinete do Prefeito, torna pública a presente 
ERRATA da Portaria nº 239, de 2026, para correção de erro material 
constante da identificação funcional do servidor Lucas Silva de Camargo, 
designado para exercer a função de Gestor dos contratos nela relacionados.

Onde se lê: RE 08633;

Leia-se: RE 05000.

A presente retificação aplica-se a todas as designações em que conste a 
competência “Gestor” na Portaria nº 239/26, permanecendo inalteradas e 
ratificadas todas as demais disposições do referido ato.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim, 1º de julho de 2 026.

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PROCESSO Nº 001042.000073/2026-15
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – CICLO 2 - PNAB

FESTIVAL DE MÚSICAS INÉDITAS 2026

A Secretaria de Cultura de Mogi Mirim, através da Comissão de Seleção 
de Projetos, nomeada pela Portaria nº 160/2026, torna público que, não 
recebeu nenhum recurso no período de 25 a 29 de junho de 2026, bem 
como não identificou conteúdo denunciativo que exija a apresentação 
de contrarrazões, nos termos do item 11.1.3 do Edital nº 01/2026. Diante 
disso, a Secretaria de Cultura de Mogi Mirim publiciza e homologa o 
resultado final da Etapa de Habilitação:

CLASSIFICAÇÃO

Inscrição Nome do Pro-
ponente CNPJ  Nome do 

Projeto                Nota

01 Daniel Franco 
de Oliveira 35.874.953/0001-63 Festival 

Novo Som II 80,3

 
Fica concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
desta publicação, para que o agente cultural proponente apresente os 
dados bancários da conta bancária específica, aberta exclusivamente 
para o recebimento e a gestão dos recursos do projeto habilitado, 
conforme item 12.1 do Edital nº 01/2026. Os dados deverão ser enviados 
exclusivamente por meio de e-mail para pnabmogimirim@gmail.com, 
sujeito a confirmação de recebimento, tendo como assunto “CONTA 
BANCÁRIA – NOME DO PROJETO HABILITADO”. É obrigatório anexar 
ao e-mail o extrato bancário zerado da conta bancária (demonstrando 
que não existe nenhum histórico de movimentação), que indique o nome 
do titular, o nome do banco, o número da agência e o tipo e o número 
da conta.
                                       
Mogi Mirim, 04 de julho de 2026.

LUIZ HENRIQUE DALBO
Secretário de Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

EDITAL

O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Mogi Mirim – 
COMPIR no uso de suas atribuições, convoca seus conselheiros titulares e 
suplentes para a REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-se no dia  06 de julho 
de 2026, segunda-feira, às 18horas, na Casa dos Conselhos Municipais.
 
I – EXPEDIENTE:
 • Justificativas de Ausências;
 • Leitura e aprovação da ata da reunião anterior.
II – CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS:
 • Informes gerais.
III – PAUTA:
• Encaminhamentos; 
• E-mail; 
• Momento do Acolhimento;  
• Fala Aberta;
• Encerramento.
 
Mogi Mirim, 02 de Julho de 2026.

ERIKA APARECIDA CÂNDIDO
Presidente do COMPIR
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RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 11/2026 – PROC. ADM. Nº 35/2026

DO OBJETO: O presente instrumento refere-se à contratação de empresa 
para prestação de serviços de revisão de garantia dos 60.000 km do veículo 
oficial Toyota Corolla da Câmara Municipal de Mogi Mirim. 
DO PRESTADOR DE SERVIÇOS: NIPPOKAR LTDA.– CNPJ: 
64.139.108/0007-38
DO VALOR – R$1.499,20 (um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 
vinte centavos) – DA BASE LEGAL - Art. 74, I da Lei nº 14.133/2021.
DA AUTORIZAÇÃO – Promovo a presente RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Mogi Mirim, 03 de julho de 2026

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 10/2026 – PROC. ADM. Nº 34/2026

DO OBJETO: O presente instrumento refere-se à contratação de serviços 
técnicos relativos ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal: curso 
presencial – “Gestão Eficiente do Patrimônio Público”, para duas servidoras 
da Câmara Municipal.
DO PRESTADOR DE SERVIÇO: TCS Brasil Serviços Ltda – CNPJ: 
27.768.275/0001-26
DO VALOR: R$2.772,00 (dois mil, setecentos e setenta e dois reais) – DA 
BASE LEGAL - Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021.
DA AUTORIZAÇÃO: Promovo a presente RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Mogi Mirim, 30 de junho de 2026.

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 09/2026 – PROC. ADM. Nº 33/2026

DO OBJETO
O presente instrumento refere-se à contratação da empresa Governet 
Editora Ltda para fornecimento de assinatura do periódico: “Boletim de 
Recursos Humanos” pelo período de 12 (doze) meses. 
DO PRESTADOR DE SERVIÇOS
GOVERNET EDITORA LTDA – CNPJ: 07.316.919/0001-38
DO VALOR – O valor é de R$8.380,00 (oito mil, trezentos e oitenta reais) – 
DA BASE LEGAL - Art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021.
DA AUTORIZAÇÃO – Promovo a presente RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Mogi Mirim, 03 de julho de 2026.

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

LEI Nº 7.051, DE 1º DE JULHO DE 2026

DISPÕE SOBRE REGRAS GERAIS PARA A CIRCULAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE MOBILIDADE INDIVIDUAL AUTOPROPELIDOS, 
BICICLETAS MOTORIZADAS E CONGÊNERES NO MUNICÍPIO DE 
MOGI MIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CRISTIANO GAIOTO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 18, inciso I, alínea “i” e inciso IV, alínea “g”, da Resolução nº 276, 
de 9 de novembro de 2010 (Regimento Interno vigente),

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos termos do Art. 
55, § 9º da Lei Orgânica Municipal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre regras gerais para a circulação de 
equipamentos de mobilidade individual autopropelidos, bicicletas 
motorizadas e congêneres nas vias públicas, ciclovias e ciclofaixas do 
Município de Mogi Mirim, observadas as normas federais e estaduais 
vigentes.

Art. 2º A aplicação desta Lei observará, obrigatoriamente, o disposto 
no Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei Federal nº 9.503/1997), na 
Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN Nº 996/2023, 
na Lei Federal nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), 
na Lei Federal nº 10.257/2001(Estatuto da Cidade), e demais normas 
correlatas.

Art. 3º São princípios que regem esta Lei:

           I - a segurança viária; 

             II - a preservação da vida e da integridade física dos usuários da via; 

           III - a prioridade do pedestre, nos termos da legislação federal; 

           IV - a mobilidade urbana sustentável; 

           V - o uso ordenado e compartilhado do espaço público.
           
Art. 4º Para os fins desta Lei, adotam-se as definições e classificação 
estabelecidas na legislação federal de trânsito e nas resoluções do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente quanto a: 

           I - equipamento de mobilidade individual autopropelido; 

           II - bicicleta motorizada; 

           III - veículos ou equipamentos congêneres; 

           IV - ciclovia, ciclofaixa e via pública.

Parágrafo único. As definições técnicas, características e requisitos 
de enquadramento dos equipamentos mencionados neste artigo serão 
aqueles previstos na regulamentação federal vigente.
 
Art. 5º Compete ao Poder Executivo Municipal, por meio do órgão 
competente de trânsito, observadas as atribuições previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro:

	 I - disciplinar, mediante ato regulamentar, os locais de circulação, 
quando necessário à segurança viária; 

	 II - estabelecer critérios técnicos para eventuais restrições de 
circulação em áreas de grande fluxo de pedestre;        
   
	 III - promover campanhas educativas periódicas sobre uso 
seguro;

	 IV - integrar as diretrizes desta Lei ao Plano de Mobilidade 
Urbana do Município;

	 V - priorizar ações educativas e preventivas antes da aplicação 
de medidas sancionatórias.

Parágrafo único. As restrições eventualmente estabelecidas deverão 
ser precedidas de fundamentação técnica e observar os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.         

Art. 6º A circulação dos equipamentos e veículos de que trata esta Lei 
deverá ocorrer em conformidade com a legislação federal de trânsito e 
com a sinalização viária existente.

Parágrafo único. A circulação em calçadas somente será admitida quando 
expressamente autorizada pela sinalização ou quando inexistir alternativa 
segura, devendo o condutor reduzir a velocidade e respeitar a prioridade 
do pedestre, nos termos da legislação federal.

Art. 7º É assegurada prioridade ao pedestre, devendo os usuários dos 
equipamentos referidos nesta Lei adotar condução responsável, preventiva 
e compatível com as condições da via e com a segurança viária.

Art. 8º A utilização de ciclovias e ciclofaixas deverá respeitar as normas 
gerais de circulação e as condições estabelecidas pela autoridade 
municipal de trânsito, observadas as diretrizes federais.

Parágrafo único. A circulação em vias públicas poderá ser restringida ou 
disciplinada por ato do Poder Executivo, quando constatado risco concreto 
à segurança viária, mediante justificativa técnica.

Art. 9º Constituem deveres dos usuários: 

           I - respeitar a sinalização e as normas de trânsito; 

       II - conduzir o equipamento de forma segura e compatível com as 
condições da via; 

           III - zelar pela própria integridade física e de terceiros; 

           IV - responder civil e administrativamente pelos danos que vierem a 
causar, nos termos da legislação vigente.
      	
Art. 10. A fiscalização do cumprimento desta Lei será exercida pelo órgão 
municipal competente, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 11. As infrações e penalidades aplicáveis observarão o disposto 
no Código de Trânsito Brasileiro, nas Resoluções do CONTRAN e na 
regulamentação expedida pelo Poder Executivo.

Art. 12. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 
couber, especialmente quanto aos aspectos técnicos, operacionais e de 
fiscalização.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
         
Mogi Mirim, 1º de julho de 2026.

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de Avisos da 
Portaria da Câmara.

Projeto de Lei nº 27 de 2026
Autoria: Vereador Márcio Dener Coran

LEI Nº 7.052, DE 1º DE JULHO DE 2026

DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO HINO NACIONAL BRASILEIRO E DO 
HINO OFICIAL DE MOGI MIRIM, E O HASTEAMENTO DAS BANDEIRAS 
NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E NAS CERIMÔNIAS 
OFICIAIS REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

CRISTIANO GAIOTO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado 
de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 18, 
inciso I, alínea “i” e inciso IV, alínea “g”, da Resolução nº 276, de 9 de novembro 
de 2010 (Regimento Interno vigente),

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos termos do Art. 55, § 9º 
da Lei Orgânica Municipal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Mogi Mirim, a execução do Hino 
Nacional Brasileiro e do Hino Oficial do Município, nesta ordem, e, mediante a 
possibilidade, o hasteamento das Bandeiras Nacional, Estadual e Municipal:

           I - nas unidades da Rede Municipal de Ensino;
 
           II - nas cerimônias oficiais promovidas pelo Poder Público Municipal.

Art. 2º Nas unidades da Rede Municipal de Ensino, a execução dos hinos e o 
hasteamento das bandeiras ocorrerão:

           I - durante os dias letivos, antes do início das atividades escolares;

           II - os hinos deverão ser entoados por alunos, professores e servidores;

           III - em todos os períodos de funcionamento da unidade escolar, (matutino, 
vespertino e noturno);

           IV - as bandeiras deverão ser hasteada em local visível e de destaque.

Art. 3º A execução dos hinos e o hasteamento das bandeiras poderão ocorrer 
também em outros dias mais da semana, a critério da direção da unidade escolar, 
conforme planejamento pedagógico.

Art. 4º Nas cerimônias oficiais do Município, a execução dos hinos e o 
hasteamento das bandeiras ocorrerão antes do início das solenidades.

Art. 5º A execução dos hinos e o uso dos símbolos deverão observar:

           I - a Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971;
 
           II - os princípios constitucionais da liberdade de consciência e de crença;
 
           III - o caráter educativo, cultural e cívico das atividades.
          
Parágrafo único. É vedada qualquer forma de constrangimento ou sanção em 
razão da participação dos alunos.

Art. 6º A implementação desta Lei ocorrerá sem geração de novas despesas, 
mediante utilização dos recursos humanos e materiais já disponíveis nas 
unidades escolares.

Art. 7º Ficam revogadas:

           I - a Lei Municipal nº 4.036, de 14 de julho de 2005;
 
           II - a Portaria nº 079, de 28 de janeiro de 2014.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Mogi Mirim, 1º de julho de 2026.

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de Avisos da 
Portaria da Câmara.

Projeto de Lei nº 26 de 2026
Autoria: Vereador Márcio Dener Coran

LEI Nº 7.053, DE 1º DE JULHO DE 2026

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL 
EM PRAÇAS E PARQUES COM GRANDE CIRCULAÇÃO, MEDIANTE 
IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE HIDRATAÇÃO E ALIMENTAÇÃO ANIMAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CRISTIANO GAIOTO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado de 
São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 18, inciso 
I, alínea “i” e inciso IV, alínea “g”, da Resolução nº 276, de 9 de novembro de 2010 
(Regimento Interno vigente),

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos termos do Art. 55, § 9º da 
Lei Orgânica Municipal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Promoção do Bem-Estar Animal em 
Praças e Parques com Grande Circulação, com o objetivo de assegurar acesso à 
água potável e, quando tecnicamente viável, à alimentação adequada para animais 
em espaços públicos de lazer.

Art. 2º A Política instituída por esta Lei tem como diretrizes:

I - promoção do bem-estar animal; 

II - prevenção de situações de desidratação e sofrimento térmico; 

III - estímulo à convivência urbana responsável; 

IV - proteção à saúde pública e ao meio ambiente; 

V - incentivo à educação e conscientização da população quanto à guarda 
responsável.

Art. 3º O Município promoverá a implantação de pontos de hidratação animal em 
praças e parques com grande circulação de pessoas e animais, observados critérios 
técnicos de viabilidade, segurança, higiene e interesse público.
	
§ 1º A implantação priorizará áreas com maior fluxo de frequentadores e registros 
de permanência de animais.
	
§ 2º Os pontos de hidratação deverão:
	
I - garantir fornecimento de água potável; 
	
II - estar localizados de forma a não comprometer a acessibilidade; 
	
III - possuir sinalização educativa quanto ao uso responsável.

Art. 4º A instalação de pontos de alimentação animal poderá ser implementada, 
mediante avaliação técnica da Secretaria de Bem-Estar Animal, com manifestação 
da Vigilância Sanitária e da Secretaria de Meio Ambiente Municipal, especialmente:

I - em áreas previamente mapeadas;
 
II - mediante parcerias com entidades de proteção animal; 

III - observadas normas sanitárias e ambientais vigentes; 
	
IV - com mecanismos que evitem acúmulo de resíduos e concentração desordenada 
de animais.

Art. 5º A implementação da Política instituída por esta Lei será realizada de 
forma gradual e planejada, conforme disponibilidade orçamentária e critérios 
administrativos do Poder Executivo, não implicando criação automática de despesa 
obrigatória.

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para estabelecer padrões 
técnicos, critérios de priorização e formas de cooperação com a sociedade civil.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mogi Mirim, 1º de julho de 2026.

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de Avisos da Portaria 
da Câmara.

Projeto de Lei nº 15 de 2026
Autoria: Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

COMUNICADO – CONVOCAÇÃO PARA EFETIVAÇÃO DE MATRÍCULA

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Mogi Mirim, no uso de 
suas atribuições legais, CONVOCA os pais ou responsáveis legais pelas 
crianças abaixo relacionadas a comparecerem à unidade indicada, para a 
efetivação de matrícula, conforme segue:

I – EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO INTEGRAL -  Às famílias das 
crianças convocadas para a Educação Infantil em Tempo Integral, no 
âmbito da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, 
deverão comparecer à unidade indicada para atendimento, nos dias 
06 e 07 de julho de 2026, no horário de funcionamento da unidade, 
para a efetivação da matrícula referente ao ano letivo de 2026. 
 
II – ENSINO FUNDAMENTAL I E ENSINO FUNDAMENTAL II – 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL (PROJETO SER 
E ATENDIMENTO EM CONTRATURNO EM ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL (OSCs) -  As famílias das crianças convocadas para 
o Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano) e Anos Finais (6º ao 
9º ano), no âmbito da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral, com atendimento realizado no próprio prédio escolar por meio 
do Projeto SER ou em Organização da Sociedade Civil (OSC) parceira, 
conforme o caso, deverão comparecer à unidade indicada para atendimento 
da criança, nos dias 06 e 07 de julho de 2026, no horário de funcionamento 
da unidade, para a efetivação da matrícula referente ao ano letivo de 2026.

O não comparecimento dentro do prazo estabelecido implicará na 
perda da vaga, nos termos da regulamentação vigente.

Mogi Mirim, 03 de julho de 2026.

JOSÉLIA ELIETE LONGATTO FUIDIO 
Secretária Municipal de Educação 

NºNº ESCOLAESCOLA NOMENOME SÉRIE/ANOSÉRIE/ANO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM



Sábado,  04 de julho de 2026   ano XI - n° 1.120 P04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS PARA ADMISSÃO
MOGI MIRIM 

O SUPERINTENDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL “CEMMIL” 
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, com sede na cidade 
de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Luiz Baiochi,111 – Parque 
Cidade Nova, no uso de suas atribuições, convoca os candidatos abaixo 
relacionados aprovados no Processo Seletivo, a comparecerem no 
endereço: NA SEDE DO CONSÓRCIO CEMMIL – Rua Luiz Baiochi, 111 
– Parque Cidade Nova – Mogi Guaçu/SP – CEP: 13845-437. Nos dias 
06, 07, ou 08 de julho de 2026, no horário das 09h00 às 11h00 e/ou 
das 13h30 às 15h30 para entrega de TODOS os documentos necessários 
para admissão, ORIGINAL E CÓPIA DE: 1°-Carteira de Trabalho Digital 
(impressa COM REGISTROS) 2°-CPF (do convocado, cônjuge e dos filhos 
dependentes), 3°- Documento de Identidade com Foto (RG, CIN ou CNH), 
4°-Se já cadastrado, apresentar comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
5°-Reservista ou Certificado de Alistamento Militar CONSTANDO DISPENSA 
para homens até 45 anos, 6°-CNH D ou E (no caso de Motoristas) e CNH 
C, D ou E (no caso de Operadores de Máquinas), 7°-Comp. de Endereço 
(água, luz, IPTU, telefone ou Fatura de Cartão, atualizado até 3 meses); em 
caso de aluguel: carta a próprio punho do proprietário, sem rasuras e com 
xerox do RG, (Sem autenticação), 8°-Certidão de Nascimento, ou Certidão 
de Casamento, bem como averbação de divórcio para os separados, 
9°-Caderneta de vacinação dos filhos/dependentes até 6 anos, 10°- Título 
de Eleitor e comprovante de ter votado na última eleição, ou a justificativa, e 
certidão de quitação eleitoral emitida pelo www.tse.jus.br (originais e cópias 
sem autenticação), CONSTANDO ESTAR QUITE, 11° -1 (uma) foto 3x4 
recente e colorida, 12°- Histórico escolar; 13°-Comprovante de Frequência 
escolar dos filhos de 4 a 14 anos, ou inválidos de qualquer idade); 14°- 
Certidão de Nascimento dos filhos com idade até 14 anos, ou inválidos de 
qualquer idade; Na forma do que prevê o Edital nº. 06/2026, o candidato 
que não comparecer no prazo acima estabelecido será considerado 
desistente.

RELAÇÃO DOS CONVOCADOS

1-PARA O EMPREGO DE: PEDREIRO – MOGI MIRIM
CLASSIF.            INSCRIÇÃO 	 NOME	                                       

6º 29200066 Leandro do Amaral

2-PARA O EMPREGO DE: SERVIÇOS GERAIS – MOGI MIRIM
CLASSIF.            INSCRIÇÃO 	 NOME	                                       

32º 29200308 Aline Alves Moreira dos Anjos

33º 29200306 João Carlos da Silva

Mogi Guaçu, 04 de Julho de 2026.

IVAIR LUIZ BIAZOTTO                                                                                                                                        
Superintendente

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

PORTARIA Nº 250/26

NOMEIA A COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE  ACIDENTES 
(CIPA).

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi 
Mirim, Estado de São Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E:-

Nomear a COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
(CIPA), para a vigência de 06 de julho de 2026 a 05 de julho de 2027, 
composta pelos seguintes membros:

Representantes do Empregador – Nomeados:

Titulares:
Simone Simoso de Moraes - Presidente
Rogério Marcos Garros
Luis Alberto Mostardinha Tavares
Carlos Antonio Borges
Gabriele da Silva Ferreira
Christiano Gregio Guimaraes
 
Suplentes:
Andre Wohlers
Rogério Zorzetto Lopes
Nelson Luiz Bertolazi dos Santos
Aluisio e Silva Benevides
Amanda Franco Fidelis da Silva
 
Representantes dos Empregados – Eleitos:

Titulares:
Celso Camargos Fernandes
Talita Andressa Ricci
Neyde de Sousa
Rosa Rezende da Costa
Valdirene Mara Coraini
Lucas Thiago Zibordi
 
Suplentes:
Marlon José Iricevolto de Araujo
Paulo Francelino de Oiveira
Claudia Cristina Colontonio Mantovani
Hirla Maria Assunção
Antonia Ana dos Santos Sousa

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim 3 de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

DECRETO Nº 9.914

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE USO DE IMAGEM, VOZ E DADOS 
PESSOAIS EM AÇÕES INSTITUCIONAIS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM; REGULAMENTA 
O CONSENTIMENTO GRANULAR E ESTABELECE O FLUXO DE RESPOSTA A 
INCIDENTES DIGITAIS ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de 
São Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de zelar pela proteção integral e prioridade absoluta 
dos direitos da criança e do adolescente, conforme o art. 227 da Constituição Federal e 
os artigos 17 e 18 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA);

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), em especial o seu artigo 14, 
que exige que o tratamento de dados de menores ocorra em seu melhor interesse e 
mediante consentimento específico;

CONSIDERANDO as regras de proteção em ambientes virtuais consolidadas pela 
Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente - ECA Digital);

CONSIDERANDO, por fim, os termos do Despacho nº 5557/2026 da Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos, que recomenda a uniformização de regras para 
evitar a fragmentação regulatória e a insegurança jurídica entre as diversas Secretarias 
Municipais,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Uso de Imagem, Voz e Dados Pessoais 
em Ações Institucionais no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Mogi Mirim.

Art. 2º A divulgação institucional de mídias (fotografias, vídeos, áudios) e dados que 
permitam a identificação de estudantes e usuários dos serviços públicos municipais 
obedecerá aos seguintes princípios:

I – proteção integral e primazia do melhor interesse da criança e do adolescente;

II – finalidade estritamente pública, pedagógica, informativa ou institucional, vedada a 
promoção pessoal de agentes públicos ou o desvio para fins político-partidários;

III – minimização e necessidade dos dados coletados;

IV – transparência, segurança e respeito à dignidade humana.

CAPÍTULO II
DO CONSENTIMENTO GRANULAR E DOS CANAIS DE DIREITOS

Art. 3º O tratamento de imagem, voz e dados de crianças e adolescentes dependerá 
de autorização prévia, livre, informada e inequívoca de pelo menos um dos pais ou 
responsável legal, formalizada por meio de termo específico.

Art. 4º Em estrita observância à LGPD, fica vedada a utilização de termos de autorização 
genéricos ou globais (all-or-nothing).

§ 1º O consentimento deverá ser colhido de forma granular e segmentada, permitindo 
ao responsável legal optar, de forma independente, por cada uma das seguintes 
modalidades de uso:

I – uso pedagógico interno ou técnico-operacional restrito ao ambiente do serviço;

II – uso institucional restrito, abrangendo reuniões fechadas ou plataformas oficiais de 
acesso controlado;

III – divulgação pública em canais digitais oficiais da Prefeitura de Mogi Mirim (sites, 
perfis institucionais em redes sociais);

IV – divulgação em veículos de imprensa e meios de comunicação externos.

§ 2º O termo de autorização deverá indicar expressamente a identificação do 
Município como Controlador dos dados, a base legal aplicável e o canal oficial de 
comunicação mantido pela municipalidade para o exercício dos direitos de acesso, 
retificação ou revogação do consentimento pelos titulares.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES CRÍTICAS EM AMBIENTES DIGITAIS

Art. 5º Fica terminantemente proibida a publicação, exibição ou compartilhamento, 
por qualquer órgão municipal, de conteúdos digitais que exponham menores nas 
seguintes condições ou situações:

I – conflitos, atos de indisciplina, procedimentos disciplinares ou avaliações 
depreciativas;

II – atendimentos especializados, tratamentos de saúde, relatórios clínicos ou de 
assistência social e condições de deficiência;

III – vulnerabilidade socioeconômica, aplicação de medidas protetivas ou qualquer 
contexto que possa gerar estigmatização, rotulação ou constrangimento;

IV – situações de violência, abuso ou acompanhamento por órgãos de proteção, tais 
como o Conselho Tutelar e o Poder Judiciário.

Art. 6º Em conformidade com a Lei Federal nº 15.211/2025 (Estatuto Digital), é 
expressamente vedado:

I – a utilização de imagens, vozes ou dados de menores de idade para fins de 
publicidade comercial, monetização ou captação de lucro institucional ou de terceiros;

II – o compartilhamento de mídias e conteúdos com terceiros ou empresas de 
tecnologia voltado ao perfilamento comportamental ou comercial;

III – o impulsionamento patrocinado de publicações em redes sociais que contenham a 
identificação individualizada de menores;

IV – a submissão de imagens ou dados de menores a ferramentas de Inteligência 
Artificial para fins de reconhecimento facial, perfilamento algorítmico ou análise 
comportamental, salvo nos casos estritamente autorizados por lei e precedidos de 
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD).

Art. 7º Os servidores públicos municipais não poderão capturar, armazenar ou divulgar 
imagens ou dados de usuários e estudantes menores de idade em seus perfis ou redes 
sociais de caráter pessoal, sob pena de responsabilização administrativa disciplinar.

CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA E DO FLUXO DE RESPOSTA A INCIDENTES

Art. 8º Ocorrendo publicação indevida, vazamento, exposição inadequada ou 
circulação não autorizada de mídias envolvendo menores de idade, a Administração 
Pública adotará o seguinte Procedimento Formal de Incidente Digital:

I – comunicação imediata do agente que constatar o fato à direção da unidade local e 
à chefia da respectiva Secretaria;

II – registro formal e cronológico da ocorrência, detalhando a extensão do incidente;

III – execução de medidas urgentes para a remoção imediata do conteúdo das 
plataformas digitais e redes sociais;

IV - notificação formal aos pais ou responsáveis legais do menor afetado;

V – comunicação do fato ao Encarregado de Dados (DPO) do Município, para fins 
de avaliação técnica e auditoria;

VI – análise jurídica, capitaneada pela Secretaria de Negócios Jurídicos, quanto à 
obrigatoriedade de comunicação do incidente à Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD);

VII – adoção de medidas corretivas e preventivas permanentes para evitar a reiteração 
do incidente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Compete a cada Secretaria Municipal editar Manuais de Orientações setoriais 
complementares e específicos para regular as particularidades de suas atividades 
finalísticas, desde que observadas as diretrizes gerais estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. O “Manual de Orientações às Unidades Escolares: Uso de redes 
sociais, imagens e conteúdos digitais”, editado pela Secretaria Municipal de Educação, 
passa a ser regido por este Decreto, devendo ser adequado às regras de granularidade 
e vedações aqui previstas no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 10. A Secretaria de Tecnologia e o Setor de Comunicação Social prestarão o apoio 
técnico necessário às demais pastas para a correta configuração de privacidade e 
segurança das contas institucionais do Município.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
 Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

CITAÇÃO POR EDITAL

A Secretaria de Municpal de Administração, no uso de suas atribuições, 
CITA o servidor ALEXSSANDRO DANIEL DA SILVA,  RE nº 02901, 
atualmente em local incerto e não sabido (ou após frustradas as tentativas 
de localização, conforme o caso), para que tome ciência da instauração 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 001050.000018/2026-26, Portaria 
nº 203/2026, instaurado para apuração de suposto abandono de cargo, e 
apresente defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da publicação, podendo acompanhar o processo pessoalmente ou por 
intermédio de procurador, produzir as provas que entender pertinentes e 
exercer plenamente o contraditório e a ampla defesa, sob pena de revelia e 
prosseguimento do feito na forma da lei.

Mogi Mirim, 04 de julho de 2026.

Cordialmente, 

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Diretor de Administração de Recursos Humanos

DELIBERAÇÃO 003/2026

O Conselho Municipal de Saúde de Mogi Mirim, Órgão Máximo de 
Deliberação do SUS, no uso de suas atribuições legais, em atenção a lei 
municipal nº 5.531, de 27 de fevereiro de 2.014, em Reunião Ordinária, 
realizada na presente data, 30/06/2026, deliberou por aprovar Plano Anual 
de Saúde 2027 da Secretaria de Saúde de Mogi Mirim.

Mogi Mirim, 30 de Junho de 2026.

RITA DE CASSIA CAPITONI
Presidente do CMS

DELIBERAÇÃO 004/2026

O Conselho Municipal de Saúde de Mogi Mirim, Órgão Máximo de 
Deliberação do SUS, no uso de suas atribuições legais, em atenção a lei 
municipal nº 5.531, de 27 de fevereiro de 2.014, em Reunião Ordinária, 
realizada na presente data, 30/06/2026, deliberou por aprovar Relatório 
Anual de Gestão 2025 da Secretaria de Saúde de Mogi Mirim.

Mogi Mirim, 30 de Junho de 2026.

RITA DE CASSIA CAPITONI
Presidente do CMS

DELIBERAÇÃO 005/2026

O Conselho Municipal de Saúde de Mogi Mirim, Órgão Máximo de 
Deliberação do SUS, no uso de suas atribuições legais, em atenção a lei 
municipal nº 5.531, de 27 de fevereiro de 2.014, em Reunião Ordinária, 
realizada em 30/06/2026, deliberou por aprovar com ressalvas a Prestação 
de Contas, da Secretaria de Saúde, referente ao 1º Quadrimestre de 2026.

Mogi Mirim, 30 de Junho de 2026.

RITA DE CASSIA CAPITONI
Presidente do CMS

DELIBERAÇÃO 006/2026

O Conselho Municipal de Saúde de Mogi Mirim, Órgão Máximo de 
Deliberação do SUS, no uso de suas atribuições legais, em atenção a lei 
municipal nº 5.531, de 27 de fevereiro de 2.014, em Reunião Ordinária, 
realizada em 30/06/2026, deliberou por aprovar participação da Secretaria 
Municipal de Saúde no Edital nº 11/2026 – Ministério da Saúde – 
Fortalecimento dos Conselhos Locais de Saúde.

Mogi Mirim, 30 de Junho de 2026.

RITA DE CASSIA CAPITONI
Presidente do CMS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

DELIBERAÇÃO 05/2026

Ementa: Prorroga o prazo para envio de documentações de inscrição e dá 
outras providências em virtude da transição de gestão.

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPcD, 
aprovado pela Lei 4.347, de 2.007, e alterado pela Lei nº 7.031 de 22 de 
maio de 2026, no uso de suas atribuições regimentais e legais, em consulta 
a Plenária no dia 30 de junho de 2026;

CONSIDERANDO que a presente data correspondia ao prazo final 
regulamentar para o envio das documentações de inscrição neste Conselho;

CONSIDERANDO o processo em andamento de transição, instalação e 
início dos trabalhos da nova gestão deste conselho;

CONSIDERANDO a necessidade técnica de recomposição dos membros 
da Comissão de Avaliação de Documentos;

DELIBERA:

Art. 1º Fica formalizada a prorrogação do prazo final para o envio e 
entrega de todas as documentações de inscrição até o dia 30 de 
agosto de 2026.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação, 
revogadas as disposições em contrário.
Aprovado por maioria dos conselheiros em votação realizada nesta data.

Mogi Mirim, 30 de Junho de 2026. 

TÂNIA MARA ALEGRE DE OLIVEIRA
Presidente do CMDPcD

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA
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EDITAL

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mogi 
Mirim – CMDCA, no uso de suas atribuições, convoca seus conselheiros 
titulares e suplentes para a REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-se no 
dia 07 de Julho de 2026, terça-feira, às 08h00, na Casa dos Conselhos 
Municipais.
I – Expediente
Justificativa de Ausências;
Leitura e aprovação da ata da reunião anterior.
II – Correspondências Recebidas
III – PAUTA
•	 Apresentação Projeto “Sonhos em Movimento” - Equipotência;
•	 Apresentação Secretaria da Cidadania e Direitos da Pessoa com 

Deficiência;
•	 Casa do Adolescente;
•	 Fala Aberta.

Mogi Mirim, 03 de Julho de 2026.

DANILO SILVA ALBERTI
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MOGI MIRIM

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA LIMPEZA DE PASSEIO PÚBLICO E 
SARJETA FRONTEIRIÇA DE IMÓVEL EDIFICADO OU NÃO

A Fiscalização de Posturas da Central de Fiscalização da Prefeitura de 
Mogi Mirim, estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições e 
considerando: 

1- O artigo 7º da Lei Municipal 1181/1977:
“A limpeza de passeios e sarjetas fronteiriças a edificações será de 
responsabilidade de seus ocupantes ou proprietários.
Parágrafo Único: Resultando da limpeza de que trata este artigo, lixo 
ou detritos sólidos de qualquer natureza, é obrigatório colocá-los em 
vasilhames de coleta de lixo domiciliar.”

2- O artigo 40º da Lei 1181/1977:
“Qualquer infração ao dispositivo desta Lei sujeitará o infrator ao pagamento 
de multa correspondente ao valor de R$ 1.227,73 (mil, duzentos e vinte e 
sete reais e setenta e três centavos), sem prejuízo das demais penalidades 
aplicáveis.”

Resolve:
NOTIFICAR os seguintes proprietários a promoverem, no prazo de 10 
(dez) dias, a limpeza do passeio público e sarjeta fronteiriça dos imóveis 
respectivamente relacionados abaixo, de acordo com o artigo 7º da Lei 
1181/1977, sob pena de aplicação de multa, sem prejuízo das demais 
penalidades aplicáveis:

Proprietário: GLAUCO BAPTISTELLA

Local: Avenida Dr. Norberto de 
Araujo Coelho, Nº 286 Bairro: Tucura

Loteamento: Jardim Longatto Área: 252,00 m²

Quadra: 000 Lote: 000 Cadastro: 53.13.89.0051.001
Valor da 

Multa: R$ 1.227,73 Preço 
Público: R$ -

Proprietário: HUEDERSON APARECIDO ROTURA DA SILVA

Local: Avenida Francisco 
Coser, Nº 88 Bairro: Aguardente do Reino

Loteamento: Parque Jardim 
Murayama Área: 300,00 m²

Quadra: T Lote: 007 Cadastro: 53.04.83.0125.001
Valor da 

Multa: R$ 1.227,73 Preço 
Público: R$ -

Proprietário: PEDRO GONÇALVES CAETANO

Local: Rua Sui Murayama, 
Nº 86 Bairro: Tucura

Loteamento: Parque Residencial 
Murayama Área: 300,00 m²

Quadra: D Lote: 029 Cadastro: 53.13.66.0110.001
Valor da 

Multa: R$ 1.227,73 Preço 
Público: R$ -

Proprietário: SIMONE DOLORES BORDIGNON

Local: Rua José Otávio 
Vieira, Nº 52 Bairro: Aguardente do Reino

Loteamento: Parque Jardim 
Murayama Área: 252,00 m²

Quadra: K Lote: 004 Cadastro: 53.04.73.0070.001
Valor da 

Multa: R$ 1.227,73 Preço 
Público: R$ -

Mogi Mirim, 01 de julho de 2026.

VIVIAN RAQUEL MODESTO
Fiscal de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

ERRATA AO DECRETO Nº 9.911/2026

Processo nº 001043.000300/2026-01

1. Para corrigir erro material constante no Decreto nº 9.911, publicado em 
26 de junho de 2026, procede-se à seguinte retificação:

Onde se lê:

PARA: 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 70.000,00

Leia-se:

PARA: 

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Física 70.000,00

2. Permanecem inalteradas todas as demais disposições do Decreto nº 
9.911/2026.

3. Esta Errata tem seus efeitos retroativos a 26 de junho de 2026.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2026.

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

CHAMADA PARA INGRESSO NO QUADRO DE CARGOS DO MUNICÍPIO

A Secretaria de Administração informa as DESISTÊNCIAS, DESINTERESSES e IMPEDIMENTOS LEGAIS dos candidatos aprovados no PROCESSO 
SELETIVO EDITAL Nº 001/2025, abaixo:

CLASS. 
GERAL INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO MOTIVO

122 20743 MIRIAM DA SILVA DOMINGUES COSTA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA DESISTÊNCIA
13 20711 MARIA DE FÁTIMA R. ANDRADE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA DESINTERESSE

CLASS. 
GERAL INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO MOTIVO

69 20608 CINTHIA LETÍCIA PASSARELI PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA 
APOIO DESISTÊNCIA

72 20284 ROSILENE DE SOUZA MACIEL TAVARES DE MENESES PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA 
APOIO DESINTERESSE

A Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e conforme autorização do Prefeito Municipal convoca os candidatos 
APROVADOS no PROCESSO SELETIVO Nº 001/2025, abaixo:

CLASS. GERAL INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

124 20791 ALESSANDRA IACOVINO GUERRA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CLASS. GERAL INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

73 20505 JULIANA ABRÃO CARDOSO FERREIRA PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA APOIO

Os candidatos deverão comparecer à sede da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, situada à Rua Dr. José Alves, nº 55, 
Centro, no dia 06 de julho de 2026, às 14h, munidos da Cédula de Identidade, onde receberão as orientações para o ingresso no Quadro de Cargos do 
Município. 
O não comparecimento no local, até o dia determinado, acarretará sua eliminação da referida vaga, dando direito à chamada do próximo classificado para 
o cargo.

Mogi Mirim, 04 de julho de 2026.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Diretor de Administração de RH

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
– CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – PROCESSO Nº 
001043.000662/2026-93
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O 
ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
- PNAE PARA USO NA ALIMENTAÇÃO DOS ALUNOS VINCULADOS À 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP.
Às 09:00 h (nove horas) do dia 02 (dois) de julho de 2026, na sede da 
Prefeitura Municipal de Mogi Mirim - Secretaria de Suprimentos e Logística, 
realizou-se sessão pública para abertura e julgamento dos documentos de 
habilitação dos licitantes participantes:
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR - 
CONQUISTA; ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DA AGRICULTURA 
FAMILIAR - FOLHA VERDE - APAFFV; ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES 
RURAIS DE AGUAI E REGIÃO; COOPERATIVA DE APICULTORES E 
AGRICULTORES FAMILIARES DE ARARAS - COAAF; COOPARDENSE 
- COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO E 
REGIÃO; COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO; 
COOPERVEL - COOPERATIVA DOS AGRICULTORES E AGRICULTORAS 
DO HORTO DO VERGEL; PEDRO MATHEUS FERRARI BUBOLA e, 
VALDIR FERNANDO BUBOLA.
Vistos e analisados os documentos, apresentados pelas empresas acima 
citadas, e levando-se em consideração o disposto no Edital Licitatório 
verificou-se que as empresas abaixo relacionadas apresentaram ou deixou 
de apresentar o seguinte documento em desconformidade:
a) COOPERATIVA DE APICULTORES E AGRICULTORES FAMILIARES DE 
ARARAS - COAAF 
Apresentou vencida prova de regularidade com a Fazenda Municipal
b) PEDRO MATHEUS FERRARI BUBOLA
Item 3.1.1.1 e) do Edital - Deixou de apresentar prova de atendimento de 
requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas
c) VALDIR FERNANDO BUBOLA
Item 3.1.1.1 e) do Edital - Deixou de apresentar prova de atendimento de 
requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas.
Considerando que a Resolução FNDE/CD n. 4, de 26 de fevereiro de 2026 no 
artigo 35, parágrafo 6º do FNDE prevê que “Na ausência ou desconformidade 
de qualquer documento necessário à habilitação, ou de amostras a serem 
apresentadas conforme descrito no artigo 41, fica facultado à EEx a abertura 
de prazo para regularização das desconformidades”, no qual, fica concedido 
o prazo para a regularização da documentação conforme acima mencionada, 
a contar da publicação desta ata, no jornal oficial do Município, prazo para 
regularização 03 (três) dias úteis ou seja, até dia 08/07/2026 até às 17:00 hrs, 
no mesmo local da entrega dos envelopes iniciais. Os envelopes de projeto 
de venda estão sob a guarda da Secretaria de Suprimentos e Logística. Fica 
designada a abertura dos envelopes nº 02 pela comissão de contratação no 
dia 14/07/2026. Mogi Mirim, 02 de julho de 2026.

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
014/2026
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais contratações de 
empresa especializada em manutenção corretiva em equipamentos 
pertencentes ao patrimônio (roçadeiras, motopoda, micro trator, motosserra, 
sopradores, motocompressor, implementos agrícolas, rolo compactador, 
gerador e equipamento de UBV veicular nebulizador de aerossol a frio) das 
Secretaria de Desenvolvimento Rural, de Esporte e Lazer, de Meio Ambiente 
de Mobilidade Urbana, de Saúde e de Serviços Municipais do município de 
Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 23 de julho de 2026 às 9:00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
028/2026
OBJETO: Aquisição de medicamentos diversos “A” a “Z” padronizados e 
não padronizados integrantes da lista CMED, com base no maior percentual 
de desconto global sobre a Tabela CMED/ANVISA referência Preço Fábrica 
(PF) aplicável ao Estado de São Paulo e Preço Máximo de Venda ao 
Governo (PMVG) aplicável ao Estado de São Paulo objetivando o registro 
de preços para eventual aquisição futura de medicamentos para atender as 
farmácias municipais da rede básica e mandado judicial, assim como para 
uso dos serviços de saúde como SAMU, ambulatório da mulher vinculados à 
Secretaria de Saúde do município de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 
21 de julho de 2026 às 9:00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
029/2026
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais contratações de 
empresa especializada visando a realização de recarga de extintores de 
incêndio, teste hidro, pintura, instalação e sinalização nas dependências das 
Secretarias Municipais de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 23 de julho 
de 2026 às 9:00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
030/2026
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de insumos 
para uso do efetivo da Guarda Civil Municipal de Mogi Mirim/SP. DATA DE 
ABERTURA: 21 de julho de 2026 às 9:00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
031/2026
OBJETO: Registro de preços para futuros e eventuais fornecimentos de 
recargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP destinadas ao atendimento 
das necessidades das Secretarias municipais de Mogi Mirim/SP. DATA DE 
ABERTURA: 22 de julho de 2026 às 9:00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
032/2026
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros 
de alimentação estocáveis para uso das diversas Secretarias do município 
de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 22 de julho de 2026 às 9:00.

Os editais estarão disponíveis aos interessados através dos sites: www.gov.
br/compras e www.mogimirim.sp.gov.br Demais esclarecimentos poderão 
ser obtidos junto à Secretaria de Suprimentos e Logística, das 8h às 17h, no 
endereço acima citado ou pelos telefones: (19) 3814.1044/3814.1049/3814
.1045/3814.1054.1059/3814.1060 ou via e-mail: ssq@mogimirim.sp.gov.br 
Mogi Mirim, 03 de julho de 2026. 

RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N. 017/2026
Diante dos dados expostos no Processo nº 001304.000001/2026-40 
RATIFICO a inexigibilidade de licitação visando a aquisição de uso da licença 
do software de topografia e geoprocessamento (Métrica TOPO), incluindo 
suporte técnico e atualizações para uso da Secretaria de Tecnologia 
Inovação e Inteligência de Dados do município de Mogi Mirim/SP junto a 
METRICA TECNOLOGIA LTDA inscrita no CNPJ sob o n. 01.227.689/0001-
54, com fundamento legal no artigo 74, inciso I da Lei Federal n. 14.133/2021 
e suas posteriores alterações. Mogi Mirim, 01 de julho de 2026. Secretário 
de Tecnologia, Inovação e Inteligência de Dados.

RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA N. 016/2026
Diante dos dados expostos no Processo nº 001049.000147/2026-53 
RATIFICO a dispensa de licitação visando a contratação de serviço 
especializado de saúde para a internação emergencial, judicial e compulsória 
da adolescente W.C.L.L em atendimento ao cumprimento do processo 
0001675-05.2025.2025.8.26.0363 expedido contra o município e Mogi 
Mirim/SP junto a MULHERES CENTRO PAULISTA DE RECUPERAÇÃO 
LTDA inscrita sob o CNPJ n. 10.394.170/0001-51, com fundamento legal 
no artigo 75, inciso VIII da Lei Federal n. 14.133/2021 e suas posteriores 
alterações. Mogi Mirim, 01 de julho de 2026. Secretário de Saúde.

EXTRATO DO CONTRATO N. 086/2026 – INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N. 015/2026
Processo nº 001040.000073/2026-35 – OBJETO: Contratação de serviços 
técnicos para elaboração de documentação necessária à instrução de 
processo de captação de recursos financeiros junto ao FEHIDRO/Comitês 
PCJ, no âmbito da Política de Recuperação, Conservação e Proteção dos 
Mananciais PCJ, instituída pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 307/2018 
e demais normativas correlatas para o município de Mogi Mirim/SP - 
Contratada: A2N ENGENHARIA E SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS LTDA – 
Valor: R$ 9.800,00. Data de assinatura: 02 de julho de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO N. 087/2026 – CREDENCIAMENTO N. 004/2025
Processo nº 001042.000040/2025-94 – OBJETO: Credenciamento de 
artistas e profissionais de arte, cultura e turismo, para executarem serviços 
nas atividades estabelecidas pela Secretaria de Cultura e Turismo do 
município Mogi Mirim/SP - Contratada: 49.799.335 EDMAR NEVES DA 
SILVA – Data de assinatura: 02 de julho de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO N. 088/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
004/2026
Processo nº 001038.000015/2026-51 – OBJETO: Aquisição de veículos e 
maquinários para atendimento das Secretarias de Desenvolvimento Rural, 
de Esporte e Lazer e de Saúde, do município de Mogi Mirim/SP. Contratada: 
RODONAVES CAMINHÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – Valor: R$ 
459.000,00. Data de assinatura: 29 de junho de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO N. 089/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
004/2026
Processo nº 001038.000015/2026-51 – OBJETO: Aquisição de veículos e 
maquinários para atendimento das Secretarias de Desenvolvimento Rural, 
de Esporte e Lazer e de Saúde, do município de Mogi Mirim/SP. Contratada: 
VIALTO CAR LTDA – Valor: 119.900,00. Data de assinatura: 30 de junho de 
2026.

EXTRATO DO CONTRATO N. 090/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
004/2026
Processo nº 001038.000015/2026-51 – OBJETO: Aquisição de veículos e 
maquinários para atendimento das Secretarias de Desenvolvimento Rural, 
de Esporte e Lazer e de Saúde, do município de Mogi Mirim/SP. Contratada: 
LOUREIRO E FIGUEIREDO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA   – Valor: 
151.870,00. Data de assinatura: 30 de junho de 2026.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N. 063/2025 – 
INEXIGIBILIDADE N. 007/2025
Processo nº 001042.000040/2025-94 – OBJETO: Credenciamento de 
artistas e profissionais de arte, cultura e turismo para executarem serviços 
nas atividades estabelecidas pela Secretaria de Cultura do município de Mogi 
Mirim/SP. CONTRATADA: PAULO RENATO DOS SANTOS 28229115842. 
Fica prorrogado a vigência contratual por mais 12 (doze) meses, até o dia 21 
de julho de 2027. Data de assinatura: 02 de julho de 2026.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N. 064/2025 – 
INEXIGIBILIDADE N. 007/2025
Processo nº 001042.000040/2025-94 – OBJETO: Credenciamento de 
artistas e profissionais de arte, cultura e turismo para executarem serviços 
nas atividades estabelecidas pela Secretaria de Cultura do município de 
Mogi Mirim/SP. CONTRATADA: PACO HUBERTS PRODUÇÕES LTDA. Fica 
prorrogado a vigência contratual por mais 12 (doze) meses, até o dia 23 de 
julho de 2027. Data de assinatura: 02 de julho de 2026.

EXTRATO DO ADITAMENTO DO CONTRATO N. 036/2026 – 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 028/2025
Processo n. 001042.000116/2025-81- OBJETO: Contratação de empresa 
especializada visando a ampliação, adequação e reforma da Biblioteca 
Municipal do município de Mogi Mirim/SP, com recursos provenientes da 
Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) - Contratada: PLACON CONSTRUTORA 
LTDA – Valor do aditivo R$ 91.568,81 - Data de assinatura: 02 de julho de 
2026.

LARISSA RODRIGUES VICENTE
Secretária de Suprimentos e Logística

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
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DECRETO Nº 9.915

DISPÕE SOBRE TRANSPOSIÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, 
NO VALOR DE R$ 6.000,00.

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

DECRETO Nº 9.916

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR, POR 
DESDOBRAMENTO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, NO VALOR DE 

R$ 3.350.000,00.

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

DECRETO Nº 9.917

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR, POR 
DESDOBRAMENTO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, NO VALOR DE 

R$ 300.000,00.

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

DECRETO Nº 9.918

DISPÕE SOBRE REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS, NO VALOR DE R$ 565.000,00.

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

DECRETO Nº 9.920

DISPÕE SOBRE ATO DELEGATÓRIO DE MOVIMENTAÇÃO 
FINANCEIRA DAS CONTAS BANCÁRIAS DE TITULARIDADE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CNPJ/MF Nº 
30.693.810/0001-31. 

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo, etc., no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designada em caráter de substituição, no período de 13 a 27 de 
julho de 2026, na função de Secretária Municipal de Educação, a servidora 
SEOMARA PINTO GUEDES, portadora do CPF/MF nº 039.419.998-77 e 
do RG nº01.393.689-7 para, em conjunto com o Diretor de Administração 
Financeira, EDSON DOMINGOS DE ANDRADE, portador do CPF/MF 
n.º 060.495.998-23 e do RG n.º 13.294.381, desempenhar as seguintes 
atribuições relativas exclusivamente à Secretaria Municipal de Educação:

I - abrir e encerrar contas de depósito;

II - consultar e emitir saldos, extratos e comprovantes;

III - emitir cheques;

IV - requisitar talonários de cheques;

V - retirar cheques devolvidos;

VI - endossar, sustar/contra-ordenar, cancelar, e baixar cheques;

VII - efetuar transferências e pagamentos por meio eletrônico;

VIII - efetuar resgates e aplicações financeiras;

IX - cadastrar, alterar e desbloquear senhas;

X - liberar arquivos de pagamentos;

XI - solicitar saldos e extratos de investimentos;

XII - assinar instrumentos de convênios e contratos de prestação de 
serviços com o sistema financeiro.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA LIMPEZA DE PASSEIO PÚBLICO E SARJETA 
FRONTEIRIÇA DE IMÓVEL EDIFICADO OU NÃO

A Fiscalização de Posturas da Central de Fiscalização da Prefeitura de Mogi Mirim, 
estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições e considerando: 
1- O artigo 7º da Lei Municipal 1181/1977:
“A limpeza de passeios e sarjetas fronteiriças a edificações será de responsabilidade 
de seus ocupantes ou proprietários.
Parágrafo Único: Resultando da limpeza de que trata este artigo, lixo ou detritos 
sólidos de qualquer natureza, é obrigatório colocá-los em vasilhames de coleta de lixo 
domiciliar.”

2- O artigo 40º da Lei 1181/1977:
“Qualquer infração ao dispositivo desta Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa 
correspondente ao valor de R$ 1.227,73 (mil, duzentos e vinte e sete reais e setenta e 
três centavos), sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis.”

Resolve:
NOTIFICAR os seguintes proprietários a promoverem, no prazo de 10 (dez) dias, 
a limpeza do passeio público e sarjeta fronteiriça dos imóveis respectivamente 
relacionados abaixo, de acordo com o artigo 7º da Lei 1181/1977, sob pena de 
aplicação de multa, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis:

Proprietário: Paulo Henrique da Silva

Local: Rua Ronaldo Farias de 
Araújo, n° 308 Bairro: Mirante

Loteamento: Parque das Laranjeiras Área: 324 m²

Quadra: AAA Lote: 0054 Cadastro: 54.27.11.0654.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: José Eduardo Bianchi e Outros

Local: Rua Campo Grande, n° 176 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 255 m²

Quadra: 0000 Lote: A / B Cadastro: 53.31.07.0767.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Celso Raimundo

Local: Rua dos Ferroviários, n° 48 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Alcides Gattei

Local: Rua Francisco Dias Reis, 
n° 154 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 293 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.31.84.0377.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Pedro Eduardo Gurjão

Local:

Rua Nicolau Sanserverino, 
n°405 (frente)

Avenida Expedito 
Quartieri, n° 36 (fundos)

Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 275 m²

Quadra: 0000 Lote: 0003 Cadastro: 53.31.77.0200.001

Valor da 
Multa: R$  1.227,73 Preço 

Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Alice Aparecida Lanza dos Santos

Local: Avenida expedito Quartieri, 
n°119 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 345 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.32.10.0250.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Emerson Assis de Oliveira Junior

Local: Rua Luis Carlos 
Laurindo, n° 166 Bairro: Alto do Mirante

Loteamento: Jardim Tainá Área: 301,35 m²

Quadra: C Lote: 0016 Cadastro: 54.41.52.0161.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Proprietário: Paulo Vitor dos Santos Ribeiro

Local: Avenida Expedito Quartieri, 
n° 324 Bairro: Mirante

Loteamento: Bairro do Mirante Área: 352 m²

Quadra: 0000 Lote: 0000 Cadastro: 53.39.99.1225.001
Valor da 

Multa: R$  1.227,73 Preço 
Público: R$  -

Mogi Mirim, 01 de julho de 2026.

FLÁVIO BARIZON
Fiscal de Obras e Posturas

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2026

A Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, por meio da Secretaria de Saúde, 
torna pública a dispensa de chamamento público, nos termos do artigo 31, 
inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, visando à formalização de Termo 
de Colaboração com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – 
APAE de Mogi Mirim.
O objeto da parceria consiste na celebração de parceria com a Organização 
da Sociedade Civil (OSC), visando à sua integração ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) e à definição de sua inserção na rede regionalizada e 
hierarquizada de ações e serviços de saúde, para a prestação de assistência 
ambulatorial a pessoas com deficiências múltiplas e patologias genéticas, 
mediante a transferência de recursos financeiros destinados à execução 
das ações previstas no Plano de Trabalho apresentado e aprovado. 
A presente parceria contempla, ainda, a transferência dos recursos 
financeiros decorrentes da Portaria GM/MS nº 9.760, de 26 de dezembro 
de 2025, que estabelece a destinação de recursos financeiros às entidades 
privadas sem fins lucrativos prestadoras de serviços ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), os quais serão aplicados na execução do objeto pactuado, 
nos termos deste instrumento e do Plano de Trabalho.
Nos termos do § 2º do artigo 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto 
o prazo de 05 (cinco) dias para eventual impugnação, a qual deverá ser 
protocolada junto à Secretaria de Saúde, por meio do Protocolo Geral da 
Prefeitura Municipal de Mogi Mirim.
.

MAURO NUNES JUNIOR
Secretário de Saúde

DECRETO Nº 9.919

APLICA PENALIDADE ADMINISTRATIVA À EMPRESA 
MAFRA TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA., EM RAZÃO 
DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
DECORRENTES DO CONTRATO Nº 022/2023.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito Municipal de Mogi Mirim, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, à vista de todo o 
instruído nos autos do Processo Licitatório nº 19.221/2022;
CONSIDERANDO o Contrato nº 022/2023, oriundo do Pregão Eletrônico 
nº 171/2022, celebrado com a empresa MAFRA TECNOLOGIA EM 
SEGURANÇA LTDA., cujo objeto consiste na prestação de serviços 
de vigilância eletrônica e monitoramento 24 (vinte e quatro) horas, com 
fornecimento de equipamentos em regime de comodato destinados a 
diversos prédios da Secretaria Municipal de Saúde;
CONSIDERANDO a apuração de descumprimento das obrigações 
contratuais pela contratada, nos termos do processo administrativo 
competente;
CONSIDERANDO que foi assegurado à empresa o exercício do 
contraditório e da ampla defesa, em observância ao artigo 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal;
CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria Municipal de Suprimentos 
e Logística, que concluiu pela aplicação da penalidade prevista na Cláusula 
7.3.2 do Contrato nº 022/2023;
D E C R E T A:
 
Art. 1º Fica aplicada à empresa MAFRA TECNOLOGIA EM SEGURANÇA 
LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 12.585.362/0001-70, a penalidade 
administrativa de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato nº 022/2023, nos termos da Cláusula 7.3.2 do referido instrumento 
contratual.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Suprimentos e Logística adotará as 
providências necessárias ao cumprimento deste Decreto e demais atos 
administrativos pertinentes.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura de Mogi Mirim, 3 de julho de 2 026.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Diretora de Expediente e Legislação
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